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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA
PROCESSO N.° 189/2026
DISPENSA ELETRONICA N.° 010/2026
MENOR PRECO POR ITEM
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA — MG, com sede na rua Padre Anténio
Aleixo Ribeiro, n°98, Centro, Santa Barbara/MG, inscrita no CNPJ sob o n°.
23.946.247/0001-09, torna publico que realizara Dispensa Eletronica, com critério de
julgamento menor prec¢o, na hipétese do Art.75, inciso Il da Lei Federal n® 14.133/2021

e Instrugdo Normativa 018/2024 e demais legislagbes aplicaveis.
1. DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

1.1 Local da sesséo publica: Plataforma Licitar Digital — www.licitardigital.com.br.

1.2 Data da Abertura das propostas: 15/10/2026 — 08h00min.
1.3 Duracgao da etapa de lances: 08h00min as 09h00min.
1.4 Critério de disputa: MENOR PRECO POR ITEM.

1.5 Os trabalhos serdo conduzidos pelo Agente de Contratagao, mediante a insergéo e

monitoramento de dados gerados ou transferidos pelo Sistema da Licitar Digital.

1.6 Manual e forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema

(https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor/dispensa-eletrénica).

2. DO OBJETO

2.1 Registro de pregos para eventual e futura contratagdo de empresa especializada
para o fornecimento parcelado de recarga de Gas Liquefeito de Petroleo — GLP,
acondicionado em recipientes transportaveis de 13 kg (P-13), destinados ao
atendimento das necessidades da Camara Municipal de Santa Barbara/MG, conforme
condigbes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagao Direta

€ Seus anexos.
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ITEM ESPECIFICACAO UND QTD V. UNIT V. TOTAL

1 RECARGA DE GAS GLP - 13 KG UND 10 R$130,51 RS 1.305,10

Gas liquefeito de petréleo (GLP), acondicionado
em recipiente transportavel (cilindros tipo P-13),
com lacre de seguranga, identificagdo do
distribuidor, em recipiente integro e condigGes
de uso e requalificagdo exigidas pela
regulamentagdo vigente

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a esta Dispensa Eletronica deverao ser
enviados ao Agente de Contratacdo, em até 3 (trés) dias Uteis anteriores a data de
abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrénico, devendo protocolizar o

pedido diretamente pela Plataforma de Licitacdes - www.licitardigital.com.br.
4. DA PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

4.1 A participacao na presente Dispensa Eletronica se dara na Plataforma de licitagdes

Licitar Digital - www.licitardigital.com.br.

4.2 O fornecedor é o responsavel por qualquer transacao efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao provedor do
Sistema ou a Camara Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de

uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao autorizados.
4.3 Nao poderao participar desta Dispensa os fornecedores:

4.3.1 Que nado atendam as condigbes deste Aviso de Dispensa Eletronica e

seu(s) anexo(s);

4.3.2 Estrangeiros que ndo tenham representacéo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citagao e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedacgoes:

a) Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica
ou juridica, quando a contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens

a ele relacionados;
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b) Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragéo do
projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a

contratagao versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

c) Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacao,

impossibilitada de contratar em decorréncia de sanc¢ao que Ihe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da entidade contratante ou com agente
publico que desempenhe fungéo na licitacdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.°

6.404/1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragcéo de
trabalho infantil, por submissao de trabalhadores a condigdes analogas as de escravo

ou por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela legislagéo trabalhista.
5. DO CADASTRAMENTO INICIAL DA PROPOSTA

5.1 O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletronica se dara com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

5.2 O fornecedor interessado, apds a divulgacédo do Aviso de Dispensa Eletronica,
encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, a proposta
com a descricao do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco,

até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento.

5.3 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco,

vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na prestacao dos servicos.
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5.4.1 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, n&o lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteracédo, sob alegacéo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

5.5 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde este Aviso de Dispensa,
assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugcédo contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituicio.

5.6 A partir do horario e data estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrénica, a
sessao publica sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrdénico, sendo encerrado

no horario de finalizagdo de lances também ja previsto neste aviso.

5.7 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.8 O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relagéo ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8.1 O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios”.

5.9 Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
5.10 Caso o fornecedor nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

5.11 Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do fornecedor.

5.12 Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera
0 seu encerramento, com o ordenamento e divulgagédo dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificagao.
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5.12.1 O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica
pontualmente no horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogagao e nao

havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5.13 Caso o fornecedor possua qualquer tipo de duvida quanto a operacionalidade do
sistema eletrbnico, este devera recorrer previamente ao manual do fornecedor
disponibilizado na Plataforma de Licita¢des Licitar Digital, ou buscar auxilio por meio de

um de seus canais de comunicag&o.
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

6.1 Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto a adequacao do objeto e a compatibilidade do prego em

relagdo ao estipulado para a contratagao.
6.2 A Administracdo podera negociar condi¢des mais vantajosas.

6.3 Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessao de disputa
automaticamente atualizara a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No
entanto, quando se tratar de mais de um item por lote o Agente de Contratacao solicitara
ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, por meio
do sistema, a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a

confirmagao daqueles exigidos no Termo de Referéncia.

6.4 O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentacéo.
6.5 Sera desclassificada a proposta vencedora que:
6.5.1. Contiver vicios insanaveis;

6.5.2. Nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;

6.5.3. Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Céamara Municipal;

6.5.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso

ou seus anexos, desde que insanavel.
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6.6 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias,

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.6.1. A analise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada
com o auxilio da Planilha de Custos e Formacéao de Precgos, a ser preenchida
pelo fornecedor em relacao a sua proposta final.

6.6.2. A Planilha de Custos e Formacao de Precos devera ser encaminhada pelo
fornecedor exclusivamente via sistema, no prazo de, no minimo, 2 (duas) horas,
contado da solicitacao do Agente de Contratacdo, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor, e sera analisada pelo Agente de Contratacao

no momento da aceitacédo do lance vencedor.

6.6.2.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Agente de
Contratagao por solicitacao escrita e justificada do fornecedor, formulada antes

de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratacao.

6.6.2.2. Todos os dados informados pelo fornecedor em sua planilha deverao

refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

6.6.3 O Agente de Contratagéo analisara a compatibilidade dos pregos unitarios
apresentados na Planilha de Custos e Formacéo de Precos com aqueles praticados no
mercado em relagdo aos insumos e quanto aos saldrios das categorias envolvidas na

contratagao, quando for o caso.

6.6.4 No caso de Bens e Servicos em Geral, para propostas com valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragao havera indicio

de inexequibilidade.

6.6.5 No caso de Bens e Servigos de Engenharia, para propostas com valores
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administragao

estabelece-se uma presuncéo relativa de inexequibilidade.

6.7 Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificacao
da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

Agente de Contratacao, desde que nao haja majoragao do prego.

6.8 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do
objeto, podera ser colhida a manifestagéo escrita do setor requisitante do servigo ou da

area especializada no objeto.
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6.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagio.

6.10 Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, se iniciara a fase de

habilitacdo, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletronica.

6.11 O intervalo entre os lances sera definido conforme tabela a seguir:

Item Descricao do item
Intervalo

1 | RECARGA DE GAS GLP - 13 KG R$0,01

7 DA HABILITAGAO

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto da contratagao, serao

exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.2. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacdo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual
descumprimento das condigdes de participacao, especialmente quanto a existéncia de
sangao que impega a participagdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
c) Lista de Iniddbneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU,;

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a
substituicido das consultas das alineas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada

de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

7.2.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora
e de seu socio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevé, dentre

as sangodes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa,
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a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica

da qual seja s6cio maijoritario.

7.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas:

a) O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a sua

desclassificagao.

7.2.3. Constatada a existéncia de sancao, o fornecedor sera reputado inabilitado,

por falta de condi¢ao de participacéo.

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares,
necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletronica e ja
apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital, apés

solicitacdo da Administracéo, sob pena de inabilitac&o.

7.4. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais no digitais quando houver duvida em

relacdo a integridade do documento digital.

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de
2006, estara dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentagao do balango patrimonial e das demonstra¢des

contabeis do ultimo exercicio.

7.6. Serda inabilitado o fornecedor que ndao comprovar sua habilitagdo, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrénica.

7.6.1. Na hipétese de o fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitagao,
0 6rgao ou entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificacao, até a apuracao de uma proposta que atenda as especificagdes

do objeto e as condi¢des de habilitagao.

7.7. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera
habilitado.
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7.8. Em caso do fornecedor detentor da proposta mais vantajosa n&o incluir no sistema
da disputa - seja por equivoco ou falha - documento relativo a habilitagdo ou a proposta,
o0 Agente de Contratagao podera, num prazo de 2 (duas) horas, conceder ao referido
fornecedor que apresente o(s) documento(s) ausente(s), desde que tal(is) documento(s)
confirme(m) condi¢do pré-existente a abertura da sessdo publica, ou seja, que ofs)
documento(s) seja(m) valido(s) e que tenha(m) sido expedido(s) em momento anterior

a abertura da sessao publica.

7.8.1. O prazo de 2 (duas) horas podera ser prorrogado uma vez por igual periodo,
desde que o fornecedor se manifeste e se justifique a respeito da necessidade, antes
que o prazo inicial tenha se encerrado. Ficara facultada ao Agente de Contratacao a

concessao de prorrogacao.

7.8.2. Excetuam-se do procedimento previsto no subitem 7.8 os casos semelhantes

previstos na Lei Complementar 123/2006.

8. DOS RECURSOS

8.1. O Agente de Contratacao declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de
regularizacdo fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa, se for o caso, concedera o prazo de, no minimo, 10 (dez) minutos, para
que qualquer fornecedor manifeste a intengao de recorrer, de forma motivada, isto &,
indicando contra qual (is) decisdo (des) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo proprio do sistema.

8.2. A falta de manifestagcao imediata e motivada da intencéo de interpor recurso, no
momento da sessdo publica desta Dispensa Eletronica, implica decadéncia desse
direito, ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao
FORNECEDOR VENCEDOR.

8.3. Havendo quem se manifeste, cabera ao Agente de Contratagao verificar a
tempestividade e a existéncia de motivacédo da intencdo de recorrer, para decidir se

admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

8.3.1. Nesse momento o Agente de Contratacdo ndo adentrard no mérito

recursal, mas apenas verificara as condicdes de admissibilidade do recurso.
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8.3.2. A falta de apresentacao das razdes de recurso, em campo préprio do
sistema, também importara a decadéncia do direito de recurso e, via de consequéncia,
a adjudicacao do objeto da licitagdo ao FORNECEDOR VENCEDOR.

8.4. A recorrente que tiver sua intengcdo de recurso aceita devera registrar as
razdes do recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de 03 (irés) dias ulteis,
ficando os demais FORNECEDORES, desde logo, intimados a apresentar
contrarrazdes, também via sistema, em igual prazo, que comecgara na data de

divulgacéo da interposicéo do recurso.

8.5. O acolhimento do recurso importara na invalidacdo apenas dos atos

insuscetiveis de aproveitamento.
9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

9.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado tera
o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar a
Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangbes previstas na Lei n°
14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocacao podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante

solicitagdo do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

9.2.1. a solicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragao.

9.3. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital.

9.4. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quantas forem necessarias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagao
do fornecedor vencedor, a descri¢gao do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos

registrados e demais condigdes.

9.5. O prego registrado, com a indicagéo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

9.6. A existéncia de precos registrados implicara compromisso de fornecimento nas

condigbes estabelecidas, mas nao obrigara a Administragdo a contratar, facultada a
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realizacdo de contratacdo especifica para a aquisicdo pretendida, desde que

devidamente justificada.

9.7. Na hipotese de o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas
condigbes estabelecidas, fica facultado a Administragdo convocar os fornecedores
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual

prazo e nas condi¢des propostas pelo primeiro classificado.

9.8. O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos sera de 1 (um) ano e podera ser

prorrogado, por igual periodo,desde que comprovado o pre¢o vantajoso.
10. DAS SANGOES

10.1 Comete infragdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes

previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quais sejam:
10.1.1. Dar causa a inexecuc¢ao parcial do contrato;

10.1.2. Dar causa a inexecucgao parcial do contrato que cause grave dano a

Administragao, ao funcionamento dos servigcos publicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. Dar causa a inexecuc¢ao total do contrato;
10.1.4. Deixar de entregar a documentacio exigida para o certame;

10.1.5. Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente

devidamente justificado;

10.1.6. N&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a

contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execug&o ou da entrega do objeto da licitagdo

sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaragéo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou

prestar declaracao falsa durante a dispensa eletrénica ou a execugao do contrato;

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrénica ou praticar ato fraudulento na execugao do

contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer

natureza.
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10.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragao
falsa quanto as condigbes de participagao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da Dispensa, mesmo apds o

encerramento da fase de lances;
10.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846/2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragbes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes

sangdes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrénica,

quando néo se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracbes dos subitens
10.1.1a10.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo que tiver
aplicado a sang¢ao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 10.1.2
a 10.1.7 deste Aviso de Dispensa Eletrénica, quando nao se justificar a imposigao de

penalidade mais grave;

d) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Camara Municipal, pelo prazo minimo
de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposi¢éo da penalidade mais grave.
10.3. Na aplicacao das sancodes serao considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infragdo cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Camara Municipal;

10.3.5. A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.
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10.4. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Camara Municipal ao contratado, além da perda
desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada

judicialmente.

10.5. A aplicacdo das sangdes previstas neste Aviso de Dispensa Eletrbnica, em
hipétese alguma, excluem a obrigagéo de reparagéao integral do dano causado a Camara

Municipal.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sancoes.

10.7. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n.° 14.133/2021

e subsidiariamente na Lei n.° 9.784/1999.
11. DA DOTAGAO ORQAMENTARIA

11.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrdo por conta da dotacéo

orcamentaria abaixo especificada:

3.3.90.30.00—- Material de Consumo - Ficha 09

12. DAS DISPOSIGCOES GERAIS

12.1. A participagdo na presente Dispensa Eletrénica implica na aceitagao integral e
irretratavel de todas as condi¢cbes exigidas neste aviso e dos documentos que dele

fazem parte, bem como na observancia dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Camara Municipal podera:
12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

12.2.2. Valer-se, para a contratagdo, de proposta obtida na pesquisa de precos
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0os menores precos,

sempre que possivel, e desde que atendidas as condigdes de habilitagdo exigidas;

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratagcao sera operacionalizada fora

deste procedimento.
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12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da

documentacgao de habilitagdo, conforme o caso.

12.3. As providéncias dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderao ser utilizadas se néo
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

12.4. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo ndo conste deste Aviso de Dispensa Eletronica, devera ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Camara Municipal na respectiva

notificacao.

12.5. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacgoes, ficando responsavel pelo énus
decorrente da perda do negdécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens

emitidas pela Camara Municipal ou de sua desconexao.

12.6. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacao do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida
para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido,

desde que ndo haja comunicagdo em contrario.

12.7. Os horarios estabelecidos na divulgacao deste procedimento e durante o envio de
lances observarao o horario de Brasilia/DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentacao relativa ao procedimento.

12.8. No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Camara Municipal podera sanar
erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a

todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacao e classificacao.

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrénica serdo sempre
interpretadas em favor da ampliagcao da disputa entre os interessados, desde que nao
comprometam o interesse da Camara Municipal, o principio da isonomia, a finalidade e

a seguranga da contratacao.

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparagado e apresentagao de
suas propostas e a Camara Municipal ndo sera, em nenhum caso, responsavel por
esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo de

contratacio.
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12.11. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de Dispensa Eletrénica e

de seus anexos ou demais pegas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.
12.12. A sessdao publica sera divulgada por meio do sistema eletronico.

12.13. Integra este Aviso de Dispensa Eletrbnica, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:
ANEXO | — Termo de Referéncia;

ANEXO Il — Minuta da Ata de Registro de Precos.

Santa Barbara, 8 de outubro de 2026.

Marcio Rodrigues Pedro

Presidente da Camara Municipal de Santa Barbara

15 de 14

@camarasb & www.santabarbara.cam.mg.gov.br | 9 E%a .Padgrg Agtérgio Ageix;)
" ‘. : ibeiro, 98, Centro, Santa
f Camara Municipal de Santa Barbara [, (31) 3832-1631 | (31) 3832-2283 Barbara - MG | 35960-000



{

Camara Municipal de
3¢ Santa Barbara

AT ARBARS |
>

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1  CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 Registro de pregos para eventual e futura contratagdo de empresa especializada para o
fornecimento parcelado de recarga de Gas Liquefeito de Petréleo — GLP, acondicionado
em recipientes transportaveis de 13 kg (P-13), destinados ao atendimento das necessidades
da Camara Municipal de Santa Barbara/MG, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias

estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAGAO UND QTD V. UNIT V. TOTAL

1 RECARGA DE GAS GLP - 13 KG UND 10 R$130,51 R$ 1.305,10

Gas liquefeito de petrédleo (GLP),
acondicionado em recipiente
transportavel (cilindros tipo P-13), com
lacre de seguranga, identificacdo do
distribuidor, em recipiente integro e
condigbes de uso e requalificagéo exigidas
pela regulamentacao vigente

1.2 Os produtos objeto deste Termo de Referéncia sdo caracterizados como bens comuns,
considerando que suas especificacbes e padroes de qualidade podem ser objetivamente

definidos por meio de especificagdes usuais de mercado.

1.3 O prazo de vigéncia da contratacao € de 12 (doze) meses, contados da assinatura da
Ata de Registro de Precos, podendo ser prorrogada, na forma do artigo 84 da Lein® 14.133, de
2021.

14 O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das

regras que serao aplicadas em relagdo a vigéncia da contratagao.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1 A contratagdo tem por finalidade assegurar o fornecimento continuo de GLP P-13
necessario ao atendimento das atividades desenvolvidas pela Camara Municipal de Santa
Barbara/MG.

2.2 A adocdo do Sistema de Registro de Pregos mostra-se adequada em razdo da
necessidade de fornecimento parcelado e eventual, uma vez que o consumo de GLP ocorre
conforme a demanda da Administracdo, ndo sendo possivel ou conveniente determinar,

previamente, a quantidade exata a ser adquirida em cada periodo.
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2.3 O registro de precos permitira que as aquisi¢cdes sejam realizadas de forma parcelada,
conforme a necessidade efetiva da Camara Municipal, evitando a formacao de estoque superior

a0 necessario.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1 A solugao consiste no registro de prego unitario para fornecimento de recargas de GLP
P-13, possibilitando a Camara Municipal realizar aquisicbes futuras e parceladas durante a

vigéncia da Ata de Registro de Precos.

3.2 O fornecimento ocorrera mediante solicitagdo da Camara Municipal, conforme a

necessidade de reposi¢gao do estoque.

3.3 O fornecedor devera disponibilizar produto de procedéncia regular, adequado ao uso a

que se destina e em conformidade com as normas de seguranga e regulamentagdes aplicaveis.

3.4 Nao havera obrigagdo de aquisicdo do quantitativo total registrado, sendo o

fornecimento limitado as quantidades efetivamente solicitadas pela Administragao.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1 O GLP fornecido devera:

a. ser acondicionado em recipiente transportavel adequado para GLP, modelo P-
13;

b. possuir carga nominal de 13 kg;

c. atender as normas técnicas e regulamentagdes dos 6rgdos competentes;

d. ser fornecido em condicdes adequadas de seguranga, conservagcdo e
utilizagao;

e. possuir procedéncia regular e atender as exigéncias aplicaveis a

comercializagao do produto.

4.2 A empresa contratada devera possuir autorizagao e/ou registro exigido pela legislagéo

para comercializagéo e fornecimento de GLP, quando aplicavel.

4.3 A Contratada devera observar as normas de seguranga relativas ao armazenamento,

transporte, manuseio e comercializagdo do produto.
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5 MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO

Condigées de Entrega

5.1 O prazo para entrega sera de até 02 (duas) horas, contadas do recebimento da

solicitagao pela Contratada.

5.2 O fornecimento sera realizado de forma parcelada, mediante solicitagdo da Camara

Municipal, durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos.

53 A cada necessidade de fornecimento, a Administracdo emitira solicitagdo/ordem de

fornecimento, indicando a quantidade de recargas necessarias.

54 A instalagdo dos botijdbes de gas sera de inteira responsabilidade da empresa

Contratada.

5.5 Os botijdes de gas deverao ser trocados pelos botijdes vazios da Contratante, somente
com a devida presencga de servidor da Camara Municipal, o qual acompanhara toda a manobra

de substituigcdo dos botijoes.
5.6 Os bens deverao ser entregues, no seguinte enderego:

5.6.1 Sede da Camara Municipal de Santa Barbara, rua Padre Antbnio Aleixo, 98, Centro,

Santa Barbara — MG, no horario das 07:00 as 13:00, de segunda a sexta-feira.

5.6.2 Nao sera permitida entrega em finais de semana e feriados (regionais ou nacionais),

bem como apéds o horario estipulado, salvo se acordado previamente entre as partes.

Garantia, manutengao e assisténcia técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Codigo de Defesa do Consumidor).

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 A execugdo das contratagbes decorrentes da Ata de Registro de Precos sera

acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Camara Municipal.

6.2 A ata devera ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avengadas e as normas da Lei Federal n°® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas

consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

6.3 As comunicagbes entre o 6rgédo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrbnica

para esse fim.
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Fiscalizagao

6.4 A execucéo da ata de registro de precos devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) da ata, ou pelos respectivos substitutos.

6.5 O fiscal da ata acompanhara a execugéao da ata de registro de precos o, para que sejam
cumpridas todas as condigbes estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administragéao.

6.6 O fiscal da ata de registro de pregos verificara a manutengdo das condi¢cdes de
habilitacdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatérios pertinentes, caso necessario.

6.7 O gestor da ata de registro de pregos coordenara a atualizagdo do processo de
acompanhamento e fiscalizagdo da ata de registro de pregos contendo todos os registros
formais da execugéo no histérico de gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de servigo, do
registro de ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagoes, elaborando relatério com vistas a
verificagdo da necessidade de adequagdes da ata de registro de pregos para fins de

atendimento da finalidade da administracao.

6.8 A gestdo da ata sera realizada pelo servidor(a) ocupante do cargo de Diretor(a) de

Gestéao e Planejamento.

6.9 O fiscal devera enviar a documentagido, conforme fluxo estabelecido, para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizacédo e gestdo nos termos da ata de registro de precos.

6.10 A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei¢cdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

7 INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

71 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado

que:
a. der causa a inexecugéo parcial do contrato;

b. der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao ou

ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa a inexecucgao total do contrato;
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d. ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo

justificado;

e. apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragido falsa durante a execugédo do

contrato;

praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

g. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.2

Serédo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes

sangdes:

7.21

722

7.2.3

724

Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre

que nao se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade

mais grave;

Declaragédo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “¢c”

e “d”, que justifiquem a imposigao de penalidade mais grave.

Multa:

7.2.4.1 Moratéria, para as infragbes descritas no item “d”, de 0,05% (cinco centésimos
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias.

7.2.4.2 Compensatoéria, para as infragbes descritas acima alineas “e” a “h” de 1% (um
por cento) do valor da contratagéo.

7.2.4.3 Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista acima na alinea

“c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da contratagéo.

7.2.4.4 Compensatoéria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 0,5% (cinco

décimos por cento) do valor da contratagéo.

7.2.4.5 Compensatoéria, em substituicdo a multa moratéria para a infragdo descrita

acima na alinea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento)do valor da contratagéao.

7.2.4.6 Compensatoéria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 0,5% (cinco
décimos por cento) do valor da contratagdo. A aplicagcdo das sancgbes previstas neste
Termo de Referéncia ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigagdo de reparagdo

integral do dano causado ao Contratante.
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7.3 Todas as sangOes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

7.4 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo.

7.5 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga

serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.6 A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade competente.

7.7 A aplicacdo das sangdes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.7.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagbes serdo enviadas

eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial.

7.7.2 Os enderecgos de e-mail informados na proposta comercial serdo considerados de uso
continuo da empresa, ndo cabendo alegagédo de desconhecimento das comunicagdes

a eles comprovadamente enviadas.
7.8 Na aplicagédo das sangdes serdo considerados:
7.8.1 anatureza e a gravidade da infragdo cometida;
7.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
7.8.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
7.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.8.5 aimplantagéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.

7.9 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitacdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.
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7.10  Apersonalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos
neste Termo de Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relagao de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia.

7.11 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicagdo da sancgao, informar e manter atualizados os dados relativos as sancgbes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder

Executivo Federal.

7.12  As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para

licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13  Os débitos do Contratado para com a Administragao Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, n&o inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6érgdo ora
Contratante, na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8 CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO.

Recebimento

8.1 Os bens serédo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua

conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2 O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragéo.

8.3 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do

atendimento das exigéncias contratuais.

84 No caso de controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-
se a empresa para emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execugédo do

objeto, para efeito de liquidagao e pagamento.
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8.5 O prazo para a solugao, pelo Contratado, de inconsisténcias na execugao do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela
Administracdo durante a analise prévia a liquidagao de despesa, ndo sera computado para os

fins do recebimento definitivo.

8.6 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do

contrato.
Liquidagao

8.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10

(dez) dias uteis para fins de liquidagao, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo.

8.8 Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e

essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da emissao;
c. o0s dados do contrato e do 6rgao contratante;
d. o periodo respectivo de execugao do contrato;
e. o valor apagar; e
f. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.9 Havendo erro na apresentagéo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,
ou circunstancia que impecga a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagao da

regularizacdo da situagao, sem 6nus ao Contratante;

8.10 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovagéo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios

eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.
8.11 A Administragao devera realizar consulta para:
8.12  verificar a manutengéo das condi¢des de habilitagao exigidas;

8.13 identificar possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo/contratagdo no ambito
do 6rgao ou entidade, tais como a proibi¢do de contratar com a Administragdo ou com o Poder

Pudblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
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8.14  Constatando-se a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagao ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual

periodo, a critério do Contratante.

8.15 Nao havendo regularizagcdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal
quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o

recebimento de seus créditos.

8.16  Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

Contratado a ampla defesa.

8.17 Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serado realizados normalmente,

até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua situagao.
Prazo de pagamento

8.18 O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

definitivo.

8.19 No caso de atraso de pagamento pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado
serao atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realizagao, mediante aplicagdo do indice IPCA de corregdo monetaria.
Forma de pagamento

8.20 O pagamento sera realizado por meio de boleto bancario emitido pelo Contratado,
devendo o documento ser emitido em nome e sob o CNPJ do credenciado contratado,

correspondente ao CNPJ constante do instrumento de credenciamento.

8.21  Sera considerada data de pagamento a data da efetiva quitacao do boleto pela Camara

Municipal, comprovada pelo respectivo registro bancario.

8.22 Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagédo

aplicavel.

8.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislacdo vigente.
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8.24 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e
contribuigbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentagdo de comprovagéao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor sera selecionado por meio de contratagao direta, com fundamento no art.
75, inciso Il, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:

contratagao de baixo valor.

9.2 A contratagdo direta sera por meio da realizagao de procedimento de DISPENSA DE
LICITACAO, sob a forma ELETRONICA, com adog&o do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO.

Forma de fornecimento

9.2.1 O fornecimento do objeto sera parcelado e sob demanda, durante o prazo de vigéncia

do registro de pregos.
Exigéncias de habilitagao
9.3 Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitagao juridica

94 pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de

lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territorio nacional;

9.5 empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitag¢ao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7 sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus

administradores;
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9.8 sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua

sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

9.9 sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10 filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigido do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde

opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz;

9.11  sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.12  Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterages ou

da consolidagao respectiva.
Habilitagao fiscal, social e trabalhista

9.13 Prova de inscricgdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.14  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagédo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.15  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

9.16  Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante
a apresentacéo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio
de 1943;

9.17  Prova de inscri¢cdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

contratual;
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9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do

fornecedor, mediante apresentagao de certiddo emitida pela Secretaria competente do Estado;

9.19  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,

mediante apresentacao de certidao emitida pela Secretaria competente do Municipio;

9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicado mediante a apresentagao de declaracdo da Fazenda

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara

dispensado da prova de inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificagao Econdémico-Financeira

9.22  certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificagao Técnica

9.22.1 Autorizacdo para o exercicio da atividade de revenda varejista de Gas Liquefeito de
Petroleo — GLP, expedida pela Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e
Biocombustiveis (ANP), admitida a verificagdo diretamente no cadastro oficial

disponibilizado pela Agéncia.
Disposigdes gerais sobre habilitagao

9.23  Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais,
as exigéncias de habilitagcdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traducéo livre.

9.24  Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente,
os documentos exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro

que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.25 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.26  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para
aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente

em nome da matriz.
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9.27  Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao

do recolhimento dessas contribuigdes.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

10.1 O custo estimado total da contratagdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, é
de R$ 1.305,10 (mil trezentos e cinco reais e dez centavos), conforme custos unitarios

apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2 Em caso de Registro de Precos, os pregos registrados poderdo ser alterados ou
atualizados em decorréncia de eventual redugcio dos precgos praticados no mercado ou de fato

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigcos registrados, nas seguintes situagdes:

10.2.1 em caso de for¢ga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a
execucgao da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso Il do
caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

10.2.2 em caso de criagao, alteragao ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposigdes legais, com comprovada repercussdo sobre 0s pregos

registrados;

10.2.3 serao reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

indice previsto para a contratagao; ou

10.2.4 poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.

11 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA
11.1  As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdao a conta de recursos
especificos consignados no orgamento da Camara Municipal de Santa Barbara/MG.
11.2 A contratagdo sera atendida pela seguinte dotacao:
e 3.3.90.30.00 - Material de Consumo - Ficha 9.

11.3 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacgao da Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.
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12 DISPOSIGOES FINAIS

12.1  As informacdes contidas neste Termo de Referéncia ndo sado classificadas como

sigilosas.

Santa Barbara, 6 de outubro de 2026.

THAIS ALVES ARAUJO
Diretora de Gestao e Planejamento
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ANEXO II - MINUTA ARP

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N2 --/----

PROCESSO N2 --/----- - DISPENSA ELETRONICA N2 -- /-----

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA-MG, com sede na Rua Padre Ant6nio Aleixo Ribeiro,
n? 98, Centro, Santa Barbara- MG, inscrita no CNP] sob o n? 23.946.247/0001-09, neste ato
representada pelo seu presidente, MARCIO RODRIGUES PEDRO, portador da Matricula
Funcional n? 222, considerando o julgamento da Dispensa, na forma eletrdnica, para REGISTRO DE
PRECOS n? xx/xxxx , publicado no PNCP em xx/xx/xx, processo administrativo n.2 xx/xxxx,
RESOLVE registrar os pregos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificacdo por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condicdes
previstas na Aviso de Contratacao, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n? 14.133, de
12 de abril de 2021 e demais legislacdes aplicaveis e em conformidade com as disposi¢codes a seguir:

[1- DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o [Descricdo sucinta do objeto, conforme descrito no Termo de Referéncial,
conforme instrumento convocatorio e seus anexos, proposta comercial e mapa de apuragdo que sdo parte
integrante desta Ata independentemente de transcricao.

"2- DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

0 preco registrado, as especificacées do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condicdes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

Fornecedor:

CNPJ:

Endereco:

E-mail:
Representante Legal:
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[3- ORGAO GERENCIADOR

0 6rgao gerenciador serd a Camara Municipal de Santa Barbara, por meio da Diretoria de Gestdo e
Planejamento. O(a) responsavel pela fiscalizacdo da ata serd formalmente designado pela Camara
Municipal por meio de portaria.

[4- DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Durante a vigéncia da ata, os 6rgdos e as entidades da Administracdo Publica municipal que nao
participaram do procedimento de IRP ndo poderao aderir a ata de registro de precos na condi¢do de

ndo participantes, tendo em vista que o registro de precos nao foi formalizado por licitacao (Art. 86, §
39).

"5- VALIDADE FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

A validade da Ata de Registro de Precos sera de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo
ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o
preco vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no préprio instrumento
contratual e observara no momento da contratacdo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de
créditos orcamentarios, bem como a previsdo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio
financeiro.

Na formalizacdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicacdo da
disponibilidade dos créditos or¢amentarios respectivos.

A contratacdo com os fornecedores registrados na ata serd formalizada pelo 6rgido ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissio de nota de empenho de despesa,
autorizacdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n? 14.133, de 2021.

O instrumento contratual devera ser assinado no prazo de validade da ata de registro de precos.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderao ser alterados, observado o art.
124 da Lei n® 14.133, de 2021.

Apo6s ahomologacgio da licitagdo ou da contratacido direta, deverdo ser observadas as seguintes condicbes
para formalizacdo da ata de registro de precos:

Serdo registrados na ata os precos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto no
aviso de contratacdo direta e se obrigar nos limites dela;

Serd incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

* Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servicos com precos iguais aos do adjudicatario,
observada a classificacdo da licitacao; e
+ Mantiverem sua proposta original.

Serarespeitada, nas contratacdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou dos fornecedores registrados
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na ata.

O registro de pre¢o com a inclusido de fornecedores adicionais tem por objetivo a formacdo de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preco do adjudicatario antecederao aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitacdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva somente sera efetuada quando
houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipoteses:

Quando o licitante vencedor nao assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas condigdes
estabelecidos no aviso de contratacao direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos nas hipéteses previstas
nesta ata.

O preco registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

Apo6s a homologacdo do processo de contratacao, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratacdo direta, serd convocado para assinar a ata de registro de precos, no prazo e
nas condicdes estabelecidos no edital de licitacdo ou no aviso de contratacdo direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuizo das sang¢des previstas na Lei n? 14.133, de 2021.

0O prazo de convocac¢do podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicita¢do
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administracao.

A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na PNCP.

Quando o convocado nao assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condicdes estabelecidos
no aviso de contratacdo, fica facultado a Administracio convocar os licitantes/fornecedores
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas
condigdes propostas pelo primeiro classificado.

Na hipotese de nenhum dos licitantes/fornecedores, aceitar a contratagio nos termos do item
anterior, a Administra¢do, observados o valor estimado e sua eventual atualizacdo nos termos do
aviso de contratagdo direta, podera:

* Convocar para negociacao os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pre¢os foram
registrados sem reducgio, observada a ordem de classificagdo, com vistas a obtencdo de preco
melhor, mesmo que acima do prec¢o do adjudicatario; ou

* Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢cdes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
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remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociacdo de melhor
condicao.

A existéncia de precos registrados implicard compromisso de fornecimento nas condi¢des estabelecidas,
mas ndo obrigard a Administragdo a contratar, facultada a realizacdo de licitagdo especifica para a
aquisicdo pretendida, desde que devidamente justificada.

[6- ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS

Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducao dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos
registrados, nas seguintes situacoes:

* Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis
ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucdo da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021;

* Em caso de criagdo, alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussao sobre os precos registrado

* Na hipdtese de previsiao no aviso de contratacdo direta de cldusula de reajustamento ou
repactuacao sobre os precos registrados, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos para
a contratacao.

No caso da repactuacgdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.

l7- NEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS

Na hipotese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo
superveniente, o 6rgdo ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a reducao
do preco registrado.

Caso ndo aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicacdo de penalidades administrativas.

Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado e nao
convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se ndo obtiver éxito nas negociacdes, o 6rgao ou entidade gerenciadora procederd ao cancelamento
da ata de registro de precgos, adotando as medidas cabiveis para obteng¢io de contrata¢do mais vantajosa.

Na hipétese de reducdo do preco registrado, o gerenciador comunicard aos 6rgdos e as entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pre¢os para que avaliem a
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conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociacao com vistas a alteragdo contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei n? 14.133, de 2021.

Na hipdtese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor ndo poder
cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteracdo do preco registrado, mediante comprovacao de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhard, juntamente com o pedido de alteracdo, a documentagao
comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preco registrado em relacao as
condicdes inicialmente pactuadas.

Nao hipotese de ndo comprovacao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o precgo registrado,
o pedido serd indeferido pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir as
obrigacdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9,
sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n? 14.133, de 2021, e na legislacdo aplicavel.

Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para verificar se
aceitam manter seus precos registrados, observado o disposto no item 5.

Se ndo obtiver éxito nas negociacdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procederd ao cancelamento
da ata de registro de precgos, nos termos do item 9, e adotara as medidas cabiveis para a obtengdo da
contratacdo mais vantajosa.

Na hipétese de comprovacdo da majoragdo do preco de mercado que inviabilize o prego registrado,
conforme previsto no item 7, o drgao ou entidade gerenciadora atualizara o preco registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

0 6rgao ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteracdo do preco registrado, para que
avaliem a necessidade de alteracdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de
2021.

“8- DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS

As quantidades previstas para os itens com prec¢os registrados nas atas de registro de precos
poderdo ser remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6rgdos ou as entidades
participantes e ndo participantes do registro de precos.

O remanejamento somente podera ser feito:

* De 6rgio ou entidade participante para 6rgdo ou entidade participante; ou
* De 6rgdo ou entidade participante para 6rgdo ou entidade ndo participante.

0 6rgio ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera
considerado participante para efeito do remanejamento.
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Competird ao 6rgao ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com areducdo
do quantitativo inicialmente informado pelo 6rgao ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuéncia do 6rgdo ou da entidade que sofrer redug¢do dos quantitativos informados.

Caso o remanejamento seja feito entre 6rgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficidrio da ata de registro de precos, observadas as
condicdes nela estabelecidas, optar pela aceitacio ou ndo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

9- CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

* Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

* Recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade
estimada na ata

* Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administracdo sem justificativa razoavel;

* Recusar-se a reduzir o preco registrado, na hipétese de tornar-se superior aqueles praticados
no mercado;

* sofrer sanc¢do prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal n? 14.133, de 2021,
ou, em virtude de lei ou decisao judicial, ficar impedida de contratar com a Administracdo Publica.

Na hipétese de aplicacdo de san¢ao prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n®
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nao ultrapasse o prazo de vigéncia da ata
de registro de precos, poderd o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo
fundamentada, decidir pela manutencao do registro de precos, vedadas contratacdes derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sancio.

0O cancelamento de registros nas hipo6teses previstas acima sera formalizado por despacho do 6rgao
ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipdteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

* Por razao de interesse publico;

* A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

* Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o pregco de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preco registrado.

[10- DAS PENALIDADES

0 descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicacdo das penalidades estabelecidas
no aviso de contratagao direta ou edital.
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As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de precos que,
convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente ap6s terem assinado a ata.

E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preco, exceto nas hip6teses em que o descumprimento disser respeito
as contratacdes dos oOrgdos ou entidade participante, caso no qual caberd ao respectivo 6rgao
participante a aplicacao da penalidade.

0 6rgao ou entidade participante deverd comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 9.

[11- CONDICOES GERAIS

As condigoes gerais de execucdo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigacées
da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condicdes do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, Anexo ao Instrumento Convocatorio.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata vai assinada pelas partes.

Marcio Rodrigues Pedro
Representante Legal
Camara Municipal de Santa Barbara

Nome Representante Legal
Representante Legal
Razao Social da Contratada
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	1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionado em recipientes transportáveis de 13 kg (P-13), destinados ao atendimento das...
	1.2 Os produtos objeto deste Termo de Referência são caracterizados como bens comuns, considerando que suas especificações e padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
	1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada, na forma do artigo 84  da Lei n  14.133, de 2021.
	1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1 A contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de GLP P-13 necessário ao atendimento das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal de Santa Bárbara/MG.
	2.2 A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da necessidade de fornecimento parcelado e eventual, uma vez que o consumo de GLP ocorre conforme a demanda da Administração, não sendo possível ou conveniente determinar, previ...
	2.3 O registro de preços permitirá que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Câmara Municipal, evitando a formação de estoque superior ao necessário.

	3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1  A solução consiste no registro de preço unitário para fornecimento de recargas de GLP P-13, possibilitando à Câmara Municipal realizar aquisições futuras e parceladas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	3.2 O  fornecimento ocorrerá mediante solicitação da Câmara Municipal, conforme a necessidade de reposição do estoque.
	3.3 O fornecedor deverá disponibilizar produto de procedência regular, adequado ao uso a que se destina e em conformidade com as normas de segurança e regulamentações aplicáveis.
	3.4 Não haverá obrigação de aquisição do quantitativo total registrado, sendo o fornecimento limitado às quantidades efetivamente solicitadas pela Administração.

	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 O GLP fornecido deverá:
	a. ser acondicionado em recipiente transportável adequado para GLP, modelo P-13;
	b. possuir carga nominal de 13 kg;
	c. atender às normas técnicas e regulamentações dos órgãos competentes;
	d. ser fornecido em condições adequadas de segurança, conservação e utilização;
	e. possuir procedência regular e atender às exigências aplicáveis à comercialização do produto.
	4.2  A empresa contratada deverá possuir autorização e/ou registro exigido pela legislação para comercialização e fornecimento de GLP, quando aplicável.
	4.3 A Contratada deverá observar as normas de segurança relativas ao armazenamento, transporte, manuseio e comercialização do produto.

	5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	5.1 O prazo para entrega será de até 02 (duas) horas, contadas do recebimento da solicitação pela Contratada.
	5.2 O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante solicitação da Câmara Municipal, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	5.3 A cada necessidade de fornecimento, a Administração emitirá solicitação/ordem de fornecimento, indicando a quantidade de recargas necessárias.
	5.4 A instalação dos botijões de gás será de inteira responsabilidade da empresa Contratada.
	5.5 Os botijões de gás deverão ser trocados pelos botijões vazios da Contratante, somente com a devida presença de servidor da Câmara Municipal, o qual acompanhará toda a manobra de substituição dos botijões.
	5.6 Os bens deverão ser entregues, no seguinte endereço:
	5.6.1 Sede da Câmara Municipal de Santa Bárbara, rua Padre Antônio Aleixo, 98, Centro, Santa Bárbara – MG, no horário das 07:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira.
	5.6.2 Não será permitida entrega em finais de semana e feriados (regionais ou nacionais), bem como após o horário estipulado, salvo se acordado previamente entre as partes.

	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

	6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 A execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Câmara Municipal.
	6.2 A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4 A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da ata, ou pelos respectivos substitutos.
	6.5 O fiscal da ata acompanhará a execução da ata de registro de preços o, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.6 O fiscal da ata de registro de preços verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docume...
	6.7 O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de se...
	6.8 A gestão da ata será realizada pelo servidor(a) ocupante do cargo de Diretor(a) de Gestão e Planejamento.
	6.9 O fiscal deverá enviar a documentação, conforme fluxo estabelecido, para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da ata de registro de preços.
	6.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material ...

	7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	7.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	7.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	7.2.4 Multa:
	7.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
	7.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da contratação.
	7.2.4.4 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento)  do valor da contratação.
	7.2.4.5 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento)do valor da contratação.
	7.2.4.6 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da contratação.  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integ...


	7.3 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	7.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	7.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	7.6 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	7.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de...
	7.7.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
	7.7.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	7.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
	7.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.8.2 as peculiaridades do caso concreto;
	7.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
	7.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados co...
	7.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonia...
	7.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inid...
	7.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.13 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decor...

	8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO.
	Recebimento
	8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verific...
	8.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração.
	8.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa d...
	8.5 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será ...
	8.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	8.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	8.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a. o prazo de validade;
	b. a data da emissão;
	c. os dados do contrato e do órgão contratante;
	d. o período respectivo de execução do contrato;
	e. o valor a pagar; e
	f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.9  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a ...
	8.10  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante c...
	8.11 A Administração deverá realizar consulta para:
	8.12 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	8.13 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	8.14 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogad...
	8.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento ...
	8.16 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
	8.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.
	Prazo de pagamento
	8.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo.
	8.19 No caso de atraso de pagamento pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monet...
	Forma de pagamento
	8.20 O pagamento será realizado por meio de boleto bancário emitido pelo Contratado, devendo o documento ser emitido em nome e sob o CNPJ do credenciado contratado, correspondente ao CNPJ constante do instrumento de credenciamento.
	8.21 Será considerada data de pagamento a data da efetiva quitação do boleto pela Câmara Municipal, comprovada pelo respectivo registro bancário.
	8.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.24 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...

	9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1 O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: contratação de baixo valor.
	9.2 A contratação direta será por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE  LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	Forma de fornecimento
	9.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado e sob demanda, durante o prazo de vigência do registro de preços.

	Exigências de habilitação
	9.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	9.4 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.5 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.7 sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis...
	9.8 sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qua...
	9.9 sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.10 filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em...
	9.11 sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art....
	9.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	9.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédit...
	9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-L...
	9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
	9.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;
	9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual...
	Qualificação Econômico-Financeira
	9.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	Qualificação Técnica
	9.22.1 Autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP, expedida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), admitida a verificação diretamente no cadastro oficial disponib...

	Disposições gerais sobre habilitação
	9.23 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.24 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por trad...
	9.25 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.26 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, fo...
	9.27 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 1.305,10 (mil trezentos e cinco reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
	10.2 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguin...
	10.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inci...
	10.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
	10.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.


	11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Santa Bárbara/MG.
	11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	12 DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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